
Proteção ao Meio Ambiente 

 
Detalhamento: 
1. Importância da preservação do meio ambiente. 
2. Conceitos e definições. Programas de conservação do meio ambiente. 
3. Estudos de proteção do meio ambiente. Sistemática a ser seguida. 
4. Aspectos legais. Órgãos institucionais, regimentadores e fiscalizadores. 
5. Critérios e técnicas de avaliação e controle de poluentes. 
6. Qualidade do ar. Técnicas de controle. 
7. Qualidade das águas. Processos expeditos de purificação. 
8. Qualidade do solo. Preservação do solo. 
9. Saneamento: conceitos e serviços básicos. Casos emergências. 
10. Resíduos industriais: tipos, disposição, controles. 
11. Critérios e técnicas de avaliação e controle de poluentes. 
12. Qualidade do ar. Técnicas de controle. 
13. Qualidade das águas. Processos expeditos de purificação. 
14. Qualidade do solo. Preservação do solo. 
15. Saneamento: conceitos e serviços básicos. Casos emergências. 
16. Resíduos industriais: tipos, disposição, controles. 
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